
5234  Diário da República, 1.ª série — N.º 150 — 5 de Agosto de 2008 

4 — As empresas e actividades a instalar estão sujeitas 
aos licenciamentos e autorizações que sejam aplicáveis 
nos termos da lei, devendo os respectivos requerimentos 
ser apresentados ao IMTT, I. P., que coordena os procedi-
mentos em causa e funciona como interlocutor único dos 
interessados e das entidades competentes.

5 — Os estabelecimentos industriais a instalar na pla-
taforma logística não necessitam de autorização de loca-
lização.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 25.º
Âmbito de aplicação territorial

O presente decreto -lei aplica -se no território continental 
de Portugal.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 
de Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto 
Bernardes Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes 
Correia — Manuel António Gomes de Almeida de Pi-
nho — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 21 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 771/2008
de 5 de Agosto

A requerimento da Província Portuguesa da Congrega-
ção de São José de Cluny, entidade instituidora da Escola 
Superior de Enfermagem de São José de Cluny, reconhe-
cida, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior 
Particular e Cooperativo (Decreto -Lei n.º 271/89, de 19 de 
Agosto), pela Portaria n.º 795/91, de 9 de Agosto;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o ensi-
no da enfermagem, nomeada pelo despacho conjunto 
n.º 291/2003 (2.ª série), de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros:
Ao abrigo do disposto nos artigos 14.º e 15.º do Decreto-

-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de pós -licen-
ciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Mental 
e Psiquiatria na Escola Superior de Enfermagem de São 
José de Cluny.

2.º
Regulamento

O curso cujo funcionamento é autorizado pela presente 
portaria rege -se pelo disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março.

3.º
Duração

O curso tem a duração de dois semestres lectivos.

4.º
Créditos

O número de créditos, segundo o sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos, necessário à ob-
tenção do diploma de especialização em Enfermagem de 
Saúde Mental e Psiquiatria é de 60.

5.º
Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

6.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir anu-
almente não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
38 alunos.

7.º
Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

8.º
Início de funcionamento do curso

O curso pode iniciar o seu funcionamento a partir do 
ano lectivo de 2008 -2009, inclusive.

9.º
Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo presente 
diploma não prejudicam, sob pena de revogação do mesmo, 
a obrigação dos órgãos responsáveis da entidade institui-
dora e do estabelecimento de ensino do cumprimento de 
eventuais adaptações ou correcções que sejam determinadas 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 28 de Julho de 2008.
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ANEXO

Escola Superior de Enfermagem de São José de Cluny

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria

QUADRO 

Unidades curriculares Área científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Projectos e Desenvolvimento Profissional   . . . . . . . . . . . E Anual . . . . . . 75 T: 48 3 
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica . . . . . . . . . E Semestral . . . 100 T: 189; TP: 32; S: 35 16 
Ética   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H Semestral . . . 37 T: 24 1,5 
Liderança e Gestão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral . . . 38 TP: 25 1,5 
Psicologia do Desenvolvimento e Técnicas de Intervenção CS Semestral . . . 100 T: 48; TP: 16 4 
Investigação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MI Semestral . . . 50 TP: 32 2 
Estágio I — Pessoa e a Saúde/Doença Mental Integrada 

na Comunidade.
E Semestral . . . 350 E: 272; OT: 8 14 

Estágio II — A Pessoa e a Saúde/Doença Mental em Cui-
dados Diferenciados e em Situação de Urgência.

E Semestral . . . 275 E: 238; OT: 7 11 

Estágio III — Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral . . . 175 E: 136; OT: 4 7 

(2) E: Enfermagem; CS: Ciências Sociais; MI: Matemática e Informática; H: Humanidades.

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 8/2008

Processo n.º 1008/07 — 5.ª Secção

Recurso extraordinário n.º 1008/07.
Comum singular n.º 21/03.1PEVRL de Vila Real.
Recurso ordinário n.º 4664/06 -1, da Relação do Porto.
Recorrente: Ministério Público.
Recorrido: Carlos Manuel Cunha Silva.

1 — O acórdão fundamento. — Em 18 de Outubro de 
2006, a Relação do Porto (i), no recurso n.º 3539/06 -4, 
«entendeu fundada uma interpretação que não atribuísse 
ao n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 30/2000 uma função vincu-
lativa, que arredasse do ilícito de mera ordenação social as 
situações de consumo e de aquisição ou detenção de droga 
para consumo em quantidade superior à necessária para o 
consumo médio individual durante o período de 10 dias, 
mas lhe reservasse uma função meramente indicativa ou 
orientadora».

2 — O acórdão recorrido. — Porém, a mesma Rela-
ção (ii), em 22 de Novembro de 2006, veio a sustentar, 
no recurso n.º 4664/06 -1, que «o disposto no artigo 40.º, 
n.º 2, do Decreto -Lei n.º 15/93 terá sempre a sua aplicação 
desde que o estupefaciente destinado ao consumo seja de 
quantidade superior à prevista no artigo 2.º, n.º 2, da Lei 
n.º 30/2000».

3 — O recurso extraordinário.
3.1 — O MP (iii), ante tal «oposição de julgados», dedu-

ziu, em 15 de Dezembro de 2006, «recurso extraordinário», 
propondo que o Supremo assente jurisprudência no sentido 
de que «a aquisição ou detenção de estupefacientes para 
consumo próprio de uma quantidade superior à necessá-
ria para consumo médio individual durante o período de 
10 dias integra a contra -ordenação prevista no artigo 2.º 
da Lei n.º 30/2000, de 29 de Novembro».

3.2 — Em 17 de Maio de 2007, o Supremo Tribunal de 
Justiça, reconhecendo a invocada «oposição de julgados», 
admitiu o recurso extraordinário para fixação de jurispru-
dência oposto em 15 de Dezembro de 2006, pelo MP, ao 

acórdão da Relação do Porto que, em 22 de Novembro de 
2006, decidira, com trânsito em julgado, que «o disposto 
no artigo 40.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 15/93 teria sem-
pre a sua aplicação desde que o estupefaciente destinado 
ao consumo seja de quantidade superior à prevista no 
artigo 2.º, n.º 2, da Lei n.º 30/2000».

3.3 — Dos sujeitos processuais interessados, notifi-
cados para apresentarem, por escrito, as suas alegações 
(artigo 442.º, n.os 1 e 2), só o MP (iv) as apresentou, pro-
movendo, em 25 de Junho de 2007, que se uniformizasse 
jurisprudência no sentido de que «a detenção ou aquisi-
ção de produto estupefaciente, para consumo próprio, em 
quantidade superior à necessária para o consumo médio 
individual durante 10 dias, integra o crime previsto e pu-
nido no artigo 40.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 
de Janeiro»:

«Crê -se que será de toda a conveniência, para já, 
reflectir por um lado no tratamento dispensado, no âm-
bito do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, à pro-
blemática do consumo de estupefacientes, primeiro em 
si mesmo e por referência ao tráfico objecto de previsão 
nos artigos 21.º, 25.º e 26.º e depois por confronto com 
o ora preconizado na Lei n.º 30/2000, de 29 de Novem-
bro, e, por outra via, ponderar as razões de ordem es-
tratégica que, na luta contra a droga, estiveram na génese 
da Lei n.º 30/2000, de 29 de Novembro, e de que é dado 
o devido esclarecimento na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 46/99 (Diário da República, 1.ª série -B, 
n.º 122, de 26 de Maio de 1999), ao abrigo da qual foi 
aprovada a Estratégia Nacional da Luta contra a Droga 
(v). Nesta perspectiva, caberá ter presente que no 
Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro — estabelecendo-
-se claramente a distinção entre o ‘tráfico e outras ac-
tividades ilícitas’ e o ‘consumo’, traduzida na interliga-
ção que o artigo 21.º fazia com o artigo 40.º e 
definindo -se como crime quer uma quer outra das con-
dutas —, contanto que se apurasse que o cultivo, a aqui-
sição ou a detenção de estupefaciente eram para con-
sumo próprio, apartada ficava desde logo a possibilidade 
de uma dessas actividades vir a ser punida como tráfico, 
qualquer que fosse a quantidade da droga detida, culti-




